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INTRODUÇÃO

Pretendemos com este artigo des-
tacar, de forma simplifi cada, os 
novos procedimentos teóricos e 

metodológicos na produção do conheci-
mento histórico que oferecem aos cien-
tistas sociais e historiadores um instru-
mental amplo para a atuação na pesquisa 
em história militar. 

Muito embora o estudo da guerra 
tenha longa tradição, iniciando-se com 
Heródoto e Tulcídides, há alguns anos é 
possível verifi car um grande incremento 
nas pesquisas relativas à História Mili-
tar no Brasil. Por exemplo, importantes 
pesquisadores têm direcionado seus en-
foques para a produção acadêmica nesse 

sentido, bem como centros de referência 
acadêmica têm produzido dissertações e 
teses nesse campo do saber. O próprio 
mercado editorial indica o crescimento 
do interesse acerca da área.

Em razão das aproximações que 
a História estabeleceu principalmente 
com a teoria social e com a antropolo-
gia, novas abordagens têm sido aplica-
das à historiografi a militar. Por exemplo, 
no que se refere ao estudo da guerra, é 
possível reter atenção nos espaços de 
confl ito, nas opções geoestratégicas, na 
logística, nos recursos tecnológicos, nas 
relações entre líderes e liderados, nas 
culturas políticas, imaginários, identida-
des e sentimentos dos combatentes, etc. 
Enfi m, multifacetados enfoques temáti-
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cos refi nam a produção textual e o deba-
te decorrente.

Em síntese, atualmente a histó-
ria militar procura estudar o fenôme-
no militar sob uma nova ótica, em que 
os diversos fenômenos relacionados à 
guerra são integrados em uma compre-
ensão analítica, contrapondo-se a um 
modelo tradicional que privilegiava o 
estudo técnico das grandes batalhas, 
narradas de forma descritiva, memo-
rialista e centrada no culto aos grandes 
heróis. A historiografi a militar tradi-
cional não concebia o militar e as insti-
tuições militares dentro dos contextos 
social, cultural, psicológico, geográfi co, 
receptor e agente transformador. Des-
considerava o diálogo constante com 
as correntes de um todo social, e sem 
qualquer problematização.6 A história 
militar, tal como a história política, foi 
durante algum tempo marginalizada 
em função de seu rótulo de história 
meramente factualista. Não seria jus-
to condenar a história militar como a 
única que produziu ou que deu origem 
à história factual, logo não é também 
correto afi rmar que suas mudanças 

hoje são singulares em relação aos ou-
tros campos da história. 

UMA NOVA HISTÓRIA POLÍTICA

A importância de dedicarmos uma 
passagem neste artigo à história política se 
deve ao fato de que, durante um grande pe-
ríodo, especifi camente no século XIX, os 
fenômenos militares eram tratados somente 
na esfera dos fenômenos políticos. A guerra 
era entendida apenas enquanto um instru-
mento da política. Esta perspectiva, inter-
pretada das teorias de Karl von Clausewitz 
em sua obra Da guerra, infl uenciou diversos 
estudiosos da teoria da guerra, da história 
política, da história diplomática e demais 
campos do conhecimento relacionados 
aos fenômenos militares.7 Segundo Fuller, 
a maior contribuição de Clausewitz foi “sua 
insistência nas relações da guerra com a política”.8   

A impossibilidade de desvincular 
a guerra dos fenômenos políticos fez 
com que as críticas à história política 
fossem também dirigidas aos estudos 
dos fenômenos militares. Sendo estes 
parte da política, ou a política por ou-
tros meios, a história militar foi tão ne-

CASTRO, Celso, IZECKSOHN, Vitor e KRAAY, Hendrik (Org.). Nova História Militar Brasileira. 
Rio de Janeiro: Editora FGV, 2004, p. 23 e 26.
Karl von Clausewitz foi um teórico militar prussiano do século XIX que teve sua principal obra, 
Da Guerra, publicada post mortem.
FULLER, John Frederick Charles. A Conduta da Guerra: estudo da repercussão da Revolução Francesa, 
da Revolução Industrial, da Revolução Russa, na guerra e em sua conduta.  Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército Editora, 2002, p. 65.
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gligenciada quanto a história política nos 
movimentos de renovação da primeira 
metade do século XX.9

Sabemos que o conhecimento 
histórico, construído na febre cientifi cis-
ta do século XIX, passou por uma série 
de transformações na primeira metade 
do século XX com a École des Annales e 
no decorrer de suas gerações.10 Segundo 
Peter Burke pode-se dividir o movimen-
to dos Annales em três fases:

Em sua primeira fase, de 1920 a 1945, 
caracterizou-se por ser pequeno, radical 
e subversivo, conduzindo uma guerra de 
guerrilhas contra a história tradicional, a 
história política e a história dos eventos. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, 
os rebeldes apoderaram-se do estabi-
lishement histórico. Essa segunda fase 
do movimento, que mais se aproxima 
verdadeiramente de uma ‘escola’, com 
conceitos diferentes (particularmente 
estrutura e conjuntura e novos métodos 
especialmente a ‘história serial’ das mu-
danças na longa duração), foi dominada 
pela presença de Fernand Braudel.11

A terceira fase, iniciada por vol-
ta de 1968, se caracteriza, segundo 
Burke, pela fragmentação. A infl uência 

do movimento cresceu tanto que per-
deu “muito das especifi cidades anteriores”.12

Era uma ‘escola unifi cada’ apenas aos 
olhos de seus admiradores externos e 
seus críticos domésticos, que perseve-
ravam em reprovar-lhe a pouca impor-
tância atribuída à política e à história 
dos eventos. Nos últimos vinte anos, 
porém, alguns membros do grupo 
transferiram-se da história socioeco-
nômica para a sociocultural, enquanto 
outros estão redescobrindo a história 
política e mesmo a narrativa.13 

Além da influência dos Anna-
les, apontamos ainda o marxismo e o 
estruturalismo enquanto modelos ex-
plicativos hegemônicos responsáveis 
por manter a história política no “po-
rão”, expressão formulada por Michel 
Vovelle.14 Nesses modelos, os fatores 
econômicos e sociais determinam o 
político. 

Destacamos ainda a questão da 
temporalidade. Os fenômenos políti-
cos entendidos enquanto fenômenos 
de curta duração, eventual, o tempo do 
“fato”, não se enquadravam na longa 
duração braudeliana. 

BURKE, Peter. A Escola dos Annales – 1929-1989 A Revolução Francesa da Historiografi a. São Paulo: 
Unesp, 1991, p. 17-22. 
Para uma análise das teorias cientifi cistas do século XIX ver o capítulo III intitulado A temática 
do cientifi cismo da obra A Invenção da História do professor Arno Wheling.
BURKE, Peter. A Escola dos Annales – 1929-1989 A Revolução Francesa da Historiografi a. op. cit., p. 12.
Ibidem, p. 13.
Ibidem.
SIRINELLI, Jean-François. “De la demeure à l’agora. Pour une histoire cuturelle du politique” 
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Apesar das críticas, os fenômenos 
políticos nunca deixaram de ser trata-
dos, mesmo na historiografi a francesa. 
O próprio Marc Bloch não deixou de 
produzi-lo, como observam Guenèe e 
Sirinelli ao se referirem ao livro Os Reis 
Taumaturgos.15 Segundo o historiador 
Ronaldo Vainfas, a história oitocentista 
sofreu com o esteriótipo criado pelos 
Annales.

No entanto, vale dizer que os comba-
tes de Bloch e Febvre e o movimen-
to historiográfi co que estimularam 
nos anos 20 foram em parte injustos 
com a historiografi a do século XIX e 
mesmo com a que havia no início do 
século.16

Se por uma lado, ainda na refl exão 
de Vainfas, houve um historiador como 
Rancke, e se podemos dizer realmente 
que marginalizou “o que se poderia cha-
mar de história sociocultural”, inúmeros 
historiadores “do século XIX e início do 
XX deram contribuição inestimável à re-
novação dos estudos historiográfi cos”.17 
Vainfas está se referindo aos estudos de 

Burkhardt sobre o Renascimento em 
1860; Edward Gibbon com a história so-
ciocultural do império romano; Michelet 
e seus trabalhos sobre o Renascimento 
e sobre a atuação popular na Revolução 
Francesa; Henri Sée em sua análise eco-
nômica sobre o Antigo Regime e, obvia-
mente, Fustel de Colanges e seu clássico 
A Cidade Antiga, tratando da religião e da 
família na Grécia Antiga.18

No fi nal do século XX houve o 
“retorno” da história política. Além do 
recuo do estruturalismo e do marxismo 
na década de 1970, a própria redefi nição 
do objeto da história política contribuiu 
para a sua revalorização. O Estado con-
tinua sendo um dos principais objetos 
da história política, contudo este campo da 
história não se limita ao Estado e suas 
manifestações. Podemos apontar como 
objetos da história política a cultura po-
lítica, as ideias e representações políticas; 
os fenômenos de crenças e de trans-
missão de normas e valores políticos; 
a prosopografi a política representa um 
fértil campo de estudos; as biografi as, 
compreendendo a necessidade de rela-

GUENÈE, Bernard e SIRINELLI, Jean-François. “L’ histoire politique” in BÉDARIDA, François 
(dir.). L’ histoire et le métier d’historien em France 1945-1995. Paris: Éditions de la Maison des sciences 
de l’homme, 1995, p. 301-302.
VAINFAS, Ronaldo. “História das mentalidades e história cultural” in CARDOSO, Ciro Flamarion 
& VAINFAS, Ronaldo (Orgs). Domínios da da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: 
Campus, 1997, p.131.
Ibidem.
Ibidem, p.132.
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cionar tempo e espaço com o indivíduo; 
as instituições políticas e suas dinâmicas 
internas e externas; enfi m, um universo 
de possibilidades de estudos. 

Assim, enquanto a História Política 
do século XIX mostrava uma preo-
cupação praticamente exclusiva com 
a política dos grandes Estados (con-
duzida ou interferida pelos ‘grandes 
homens’), já a Nova História Política 
que começa a se consolidar a partir 
dos anos 1980 passa a se interessar 
também pelo ‘poder’ nas suas outras 
modalidades (que incluem também 
micropoderes presentes na vida coti-
diana, o uso político dos sistemas de 
representações, e assim por diante!.19

Trabalhando com novos objetos 
de estudo e fazendo uma (re)análise 
dos antigos, abordando-os sob novas 
perspectivas, a história política e os de-
mais campos se reavaliam e se revigo-
ram.20 Dessa sorte, entendemos que a 
história “é a história do homem, visto como 
um ser social, vivendo em sociedade”,21 con-
trapondo a possibilidade de compreen-
der as ações dos homens sem a conside-
ração dos vários fatores constitutivos de 
um todo social que terão relação direta 
ou indireta com o objeto a ser analisado. 

Como afi rma Rémond, a “(...) renovação 
da história política foi grandemente estimulada 
pelo contato com outras ciências sociais e pelas 
trocas com outras disciplinas”. 22

Portanto, buscar entender uma 
esfera de poder sem compreender, por 
exemplo, a cultura política do grupo 
social em questão, a análise terá mui-
tas lacunas. Os fenômenos históricos 
não são estanques, mas sim constituí-
dos por uma série de fatores (sociais, 
psicológicos, políticos, econômicos, 
etc) que se relacionam. Perder de vista 
esta relação compromete o resultado 
da pesquisa.

APROXIMAÇÕES COM 
A TEORIA SOCIAL

Se a história é tecida por homens, 
não é viável excluir da análise as orien-
tações valorativas que permeiam uma 
determinada sociedade. Não é possível 
compreender as relações entre homens, 
no tempo, desvencilhando-se da dinâmi-
ca social em que estão inseridos e que 
atualizam. Especifi camente para o caso 
militar, não é possível examinar fenôme-
nos bélicos por eles mesmos, de forma 
totalmente abstrata, como se a sua na-

BARROS, José D’Assunção, O campo da história: especifi cidades e abordagens. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004.
Ibidem, p. 106-109.
BORGES, Vavy Pacheco. O que é história? Coleção Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 
2000, p. 48.
RÉMOND, René (Org.). Por Uma História Política, op. cit., p. 29.
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BARTH, Fredrik. O guru, o iniciador ... op, cit., p. 143-146.

tureza não estivesse pautada em sujeitos 
sociais. A aproximação da história com 
a teoria social contribui justamente para 
minimizar esta lacuna, frequente no que 
atualmente se denomina (pejorativamen-
te) de história tradicional. 

É preciso registrar que a própria 
história social transformou-se muito nos 
últimos anos. Durante décadas, o con-
ceito estrutural de classe fez com que os 
historiadores e sociólogos praticamente 
ignorassem os sujeitos sociais. Entretan-
to, sobretudo durante os anos 1970, com 
o intuito de restringir o papel da estrutu-
ra na explicação historiográfi ca, a micro
-história italiana inventou uma forma de 
valorizar o indivíduo. Impossibilitada de 
isolar completamente o indivíduo para 
engrandecê-lo, ela o colocou como a 
síntese de todo um conjunto articulado 
de redes sociais, permitindo verifi car, a 
partir da redução de escala, dentre ou-
tros aspectos, a mobilidade social e as 
suas formas de interação.

Nesse sentido, foi o antropólogo 
norueguês Fredrik Barth quem resolveu 
inicialmente a dicotomia micro versus ma-
cro. Considerou que os sujeitos sociais 
são agentes que carregam um determina-
do sistema de normas ou de valores, ou 
seja, sua própria cultura, condicionante 
de suas escolhas e de suas estratégias so-

ciais. Em última análise, considerou que 
os sujeitos são sínteses do sistema valo-
rativo que portam, bem como dos diver-
sos papéis sociais que podem assumir em 
sua comunidade. Cada papel permite, em 
decorrência, que muitas relações sociais 
sejam tecidas, de modo que um sujeito 
representa sempre o ponto de encontro 
de diversas redes. Em termos práticos, 
um militar o é pelo tipo de relações que 
estabelece com outros. 

Fugindo de um modelo difusio-
nista, Barth procurou criar o que chamou 
de uma “antropologia do conhecimento”.23 
Conhecimento, nesse caso, é a própria 
prática social, traduzida em estratégias 
orientadas pelos recursos disponíveis 
para um agente social qualquer. A ação 
social que costuma trazer resultados fa-
voráveis para o indivíduo é o que acaba 
por orientar (valorativamente) a prática 
subsequente. A prática social vai dege-
nerando a orientação valorativa escrita, o 
direito positivado, de modo que o siste-
ma normativo se adapta constantemente 
aos aspectos consuetudinários. Assim, 
há uma dinâmica na sociedade. 

Para Barth, a ação social é sempre 
o resultado de escolhas e estratégias, que 
são conformadas, por sua vez, a partir 
dos recursos (econômicos, cognitivos, 
viáveis graças às alianças com vizinhos, 

23
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Ibidem, p. 7-22. 
Ibidem, p. 169-172.
GINZBURG, Carlo. “O nome e o como: troca desigual e mercado historiográfi co”, in GINZBURG. Carlo. 
A micro-história e outros ensaios. Lisboa: Difel: Rio de Janeiro, 1991, p. 168-178, especialmente p. 172-174.
GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela inquisição. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1987 e LEVI, Giovanni. A Herança Imaterial. Trajetória de um 
exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.

etc.) e contradições existentes no siste-
ma de valores; em outras palavras, cada 
agente social, no momento em que se 
apresenta em uma relação e estabelece 
um laço social, dispõe de recursos, com-
promissos e uma visão de mundo que 
enformam as suas estratégias e escolhas.24 
É interessante perceber como os atores de 
um determinado grupo social comparti-
lham frequentemente o mesmo compor-
tamento porque possuem valores que mo-
dulam de modo similar as suas escolhas. 

Se todas as relações sociais são regi-
das por normas, tais normas, por sua vez, 
podem ser resgatadas nas próprias ações 
sociais. Esse corolário é que permite a pas-
sagem do micro para o macro e vice-versa. 

Para Barth, o termo sociedade pode 
ser perigoso na análise, posto que indica ho-
mogeneidade. Não custa insistir que exis-
tem fraturas e contradições internas no sis-
tema de normas. Sociedades, portanto, são 
sistemas desordenados.25 Barth assim rejeita 
a ideia de uma estrutura imóvel, que per-
meia toda a sociedade. Sua noção de “proces-
so generativo” é exatamente isso: a redefi nição 
incessante das ações sociais articuladas com 
as fraturas do sistema normativo. 

Desse modo, extremamente di-
nâmica é a forma como Barth pauta 
as relações indivíduo/ sociedade. Ele 
lembra que um sujeito vive distintos 
papéis sociais em sua comunidade. 
Cada papel social experimentado, per-
mite que ele se insira em diversas redes 
sociais, estabelecendo os mais variados 
vínculos. Quando se partilha o indi-
víduo nesses papéis, o que somente 
é possível com a redução da escala, é 
que se percebe quantas redes nele se 
cruzam. Por isso, o historiador italiano 
Carlo Ginzburg lembra que um nome 
é, em última instância, uma relação so-
cial, porque muitas hierarquias se cru-
zam em um indivíduo, sempre deten-
tor de vários status simultaneamente.26 
Assim, os sujeitos sociais nunca podem 
ser percebidos de forma isolada, pos-
to que representam o ponto de encon-
tro de diversas redes sociais. Com base 
nesta premissa, Ginzburg investigou as 
relações sociais do moleiro Menocchio 
e Giovanni Levi, as famílias do Piemon-
te.27 Esta é a metodologia micro analíti-
ca: por um indivíduo, imerso em redes, 
percebe-se uma sociedade. 
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Ibidem, p. 172-177.
Ibidem, p. 25-67.
Ibidem, p. 33-35 e p. 47-49.
BURKE, Peter. História e Teoria Social. Tradução de Klauss Brandini Gerhardt e Roneide Venâncio 
Majer. São Paulo: Unesp, 2002, p. 61-66.

São também as redes sociais que 
modulam o comportamento desses indiví-
duos. Todas essas redes se apresentam no 
momento de sua ação social. A ação pode 
então ser considerada uma estrutura, por-
que por detrás dela há grande complexida-
de de forças envolvidas.28 

Um conceito utilizado por Barth e 
que se mostra fundamental para a análise 
das sociedades militares é o de fronteira entre 
grupos.29 Há elementos que são intocáveis 
no sistema de valores de uma sociedade. 
Atualmente, nas Forças Armadas, hierar-
quia e disciplina. Dois valores que não es-
tão em jogo; não podem ser fl exibilizados, 
posto que são a essência do negócio. A 
microanálise, com a lupa, ajuda a perceber 
o que está ou não em jogo. Por isso, nes-
se ponto é útil o conceito de fronteira. Um 
retrato mais fi el da fronteira se concretiza 
quando se defi nem os elementos que estão 
em jogo e os que não estão. Ela tem regras 
que defi nem justamente a fl exibilidade das 
relações sociais.30 A ideia de fronteira parece-
nos muito importante em dois casos.

Em primeiro lugar, a fronteira in-
transponível se presta para formar as iden-
tidades dos grupos. Valores não compar-
tilhados distinguem grupos, criando assim 

identidades pela diferença. Além de criar 
identidades, as fronteiras intransponíveis têm 
ainda uma segunda função: elas estão inter-
nalizadas por todos os grupos, o que faz 
com que cada um saiba o seu devido lugar na 
hierarquia social. Tal é a origem da polidez, 
fundamental na conservação da sociedade. 
A internalização das fronteiras étnicas cria 
um código mínimo, um idioma comum, ou, 
noutros termos, uma orientação valorativa 
geral, que cola o grupo, fazendo com que 
cada indivíduo assuma uma noção de per-
tencimento. Assim, é a internalização da no-
ção de fronteira que faz com que um pelotão 
se apresente unido, ainda que internamente 
cada indivíduo tenha suas idiossincrasias, ou 
mesmo discorde intimamente das determi-
nações de seu comandante. Há algo maior, 
que traz unidade ao grupo. A utilidade desse 
conceito para a análise é óbvia.

A micro-história italiana, entretanto, 
apresenta ao menos três problemas para a 
análise historiográfi ca. O primeiro proble-
ma desse tipo de abordagem advém da difi -
culdade existente em se generalizar conclu-
sões. Podemos indagar, por exemplo, com 
que frequência ocorre um determinado fe-
nômeno observado. É normal ou excepcio-
nal?31 Um outro problema é que a micro

28

29

30

31



29ANO 68/69 Nº 96/97    2009/2010    96/97    2009/2010

-história é um ótimo método para pesquisar 
uma sociedade e a sua funcionalidade. Re-
duzindo-se a escala, enfatiza-se a dinâmica 
na sociedade, por meio da reconstituição 
das trajetórias de alguns de seus indivíduos. 
Contudo, parece complicado perceber a di-
nâmica da sociedade em seu conjunto. O úl-
timo problema encontrado na utilização da 
metodologia micro analítica é a difi culdade 
de rastrear redes clientelares na documenta-
ção disponível para a pesquisa. 

Assim, muitas vezes, conforme ca-
sos específi cos, a utilização de outros su-
portes teóricos pode ser consideravelmente 
pertinente. Por exemplo, as teorias advindas 
dos escritos do sociólogo alemão Norbert 
Elias. Indagações acerca de conceitos-chave 
para a teoria social, como estrutura, even-
to, sociedade, ação social e mudança social 
agregaram valor às refl exões, possibilitando 
uma compreensão mais refi nada do envol-
vimento dos sujeitos sociais analisados com 
a sua sociedade e, em última análise.

Muito do que Elias escreveu pare-
ce, antes, ter sido anunciado pelo sociólo-
go (também alemão) Georg Simmel.32 A 
perspectiva de sociedade lançada por Sim-

mel é bastante interessante. Ele considera 
sociedade uma “(...) abstração indispensável 
para fi ns práticos”,33 que “(...) signifi ca a intera-
ção psíquica de indivíduos”.34

Em suas análises, tudo parece ter 
origem no ser humano: só que não na 
sua soma, e sim na sua interação. O pró-
prio Simmel explica: 

Mas a sociedade, cuja vida se realiza num 
fl uxo incessante, signifi ca sempre que os 
indivíduos estão ligados uns aos outros 
pela infl uência mútua que exercem en-
tre si e pela determinação recíproca que 
exercem uns sobre os outros.35

Isso signifi ca, em primeiro lugar, 
que os indivíduos agem sobre si mes-
mos, causando infl uências mútuas uns 
nos outros. Depois, os indivíduos pos-
suem uma herança, uma carga histórica 
que condiciona valores disponíveis em 
sua cultura. Não é de surpreender, então, 
que Simmel a todo o momento se apoie 
no método indutivo, tendo em vista que 
sua base é o indivíduo, em interação.36

O que poderíamos questionar é se 
esta “carga histórica”, verdadeira heran-

Alguns sociólogos brasileiros consideram Elias tributário de Simmel. É o caso de WAIZBORT, 
Leopoldo. “Elias e Simmel”, in NEIBURG, Frederico et al. Dossiê Norbert Elias. São Paulo: Uni-
versidade de São Paulo, 2001, p. 89-111.
Cf. SIMMEL, Georg. Questões Fundamentais da Sociologia: Indivíduo e Sociedade. Tradução de Pedro 
Caldas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006, p. 8.
Cf. Ibidem, p. 15.
Cf. Ibidem, p. 17.
Ibidem, p. 21.
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ça dos indivíduos, não é uma espécie de 
estrutura, ainda que apenas existente no 
sistema de mentalidades, como instância 
abstrata que orienta a ação social.

Para o autor, “a sociedade não é, sobre-
tudo, uma substância, algo que seja concreto em si 
mesmo. Ela é uma acontecer que tem uma função 
pela qual cada uma recebe de outro ou comunica 
a outrem um destino e uma forma”.37 Não há, 
portanto, estrutura, a sociedade simples-
mente acontece sobre essas interações. O 
que viabiliza essas interações, ou, em ou-
tras palavras, a própria sociedade, são os 
fundamentos mais simples e mais primi-
tivos presentes na cultura.38 O que parece 
ser o mesmo que dizer que as pessoas se 
associam na mediocridade. A mudança é 
aristocrática, porque vem de cima.

O indivíduo pode se destacar na 
massa, desde que não se aproprie do 
simples, mas sim do complexo. “A razão 
do apreço pelo novo e pelo excepcional reside ‘na 
sensibilidade para a diferença’ que há na consti-
tuição de nosso espírito”.39 O que movimen-
ta a história é a diferença entre as pesso-
as. A ação social só parte da diferença. 

Ainda que nos pareça efetivamente 
complicado sustentar uma pesquisa tendo 
como base uma teoria social que descon-
sidera a existência de uma estrutura social, 
especialmente quando o que pode estar 

em foco é uma sociedade militar, não se 
deve negar as contribuições de Simmel, 
por exemplo, para o estudo da liderança ou 
para o estudo das transformações ocorri-
das no âmbito de uma Força Armada. 

Muito embora a perspectiva de 
Simmel seja tentadora, posto que enfatiza 
a interação dos indivíduos, almalgaman-
do-os com a abstrata noção de sociedade, 
é difícil imaginar a ausência total de uma 
estrutura, mesmo que existente somente 
no plano das mentalidades, como valores 
herdados historicamente, que condicione 
essa mesma interação social.

Elias traz contribuição mais so-
fi sticada, porque mantém a interação 
proposta pela sociologia de Simmel, sem 
perder totalmente de vista a noção de 
estrutura. A sociedade na concepção de 
Elias é a dos indivíduos, de modo que 
em termos práticos não é possível se-
parar o indivíduo da sociedade. Ele se 
aproxima de Simmel ao falar que a “socie-
dade acontece”. E se hoje ela é dos adultos, 
amanhã será das crianças atuais, o que 
faz dela um fl uxo contínuo. 

Deve-se considerar ainda que a 
sociedade se constitui nas “teias reticula-
res” (redes) em movimento relacional. 
Simmel e Elias afi rmam que o indivíduo 
só existe nas relações. Em outras pala-

 Ibidem, p. 18.
 Ibidem, p. 41.
Cf. Ibidem, p. 45.
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vras, só há um soldado se houver um 
general, ou líder se houver liderado, e 
vice-versa. Na obra de Elias, fi ca claro 
que é a sociedade (e a sua história) quem 
determina o que é o indivíduo, posicio-
nando-o em seu devido lugar. Este lugar, 
dado pela estrutura social, é basilar para 
a compreensão do papel do indivíduo na 
sociedade. E, o que é mais interessante 
e promissor para as pesquisas em histó-
ria militar, tal indivíduo não desaparece 
ante as estruturas. É o próprio sociólogo 
quem melhor nos explica:

Até a função social do escravo deixa 
algum espaço, por estreito que seja, 
para as decisões individuais. E, inver-
samente, a possibilidade de um rei ou 
general infl uenciar seu destino ou de 
outrem por suas qualidades pesso-
ais costuma ser incomparavelmente 
maior do que a dos indivíduos social-
mente mais fracos de sua sociedade. 
O alcance das decisões tomadas pelos 
representantes dessas funções de des-
taque torna-se imenso em certas situ-
ações históricas. E, para eles, a forma 
e a extensão da margem individual de 
decisão pode variar consideravelmente, 
conforme a adequação e a estatura pes-
soais do ocupante da função. Aqui, a 
margem de decisão é não apenas maior, 

como também mais elástica; nunca, po-
rém, é ilimitada.39

Ou seja, cada lugar social é com-
patível com um quadro de possibilidades 
próprio que oferece escolhas aos indiví-
duos. Esse quadro é dado pela estrutura. 
Mas as escolhas também são moduladas 
pela estrutura, ou, melhor ainda, pela re-
lação dos indivíduos com essa estrutura. 
Toda essa estrutura é também confor-
mada pela sua própria historicidade. Por 
isso é falaciosa a tentativa de separação 
entre estrutura e indivíduo.40 Noutros 
termos, a partir de Elias, é preciso ter 
sempre em mente que não apenas gene-
rais, mas também soldados têm escolhas, 
limitadas, por óbvio, por seus respecti-
vos lugares sociais.

Norbert Elias, ao analisar uma 
cidade inglesa que recebeu o nome fi c-
tício de Winston Parva, investiga como 
se processa o fato de grupos se autorre-
presentarem como melhores que outros. 
Diferentemente de Parsons, que defen-
dia que quanto mais recortado o objeto, 
menor a contribuição teórica da obra 
produzida, Elias mostra que os estudos 

Cf. ELIAS, Norbert. A Sociedade dos Indivíduos. Organizado por Michael Schroter; tradução de Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994, p. 49-50. As considerações de Elias fazem lembrar as 
de Ginzburg: “(...) da cultura do próprio tempo e da própria classe não se sai a não ser para entrar no delírio e na 
ausência de comunicação. Assim como a língua, a cultura oferece ao indivíduo um horizonte de possibilidades latentes 
– uma jaula fl exível e invisível dentro da qual se exercita a liberdade condicionada de cada um”. Cf. GINZBURG. 
O Queijo... op. cit., p. 25.
Ibidem, p. 13-60.
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microssociológicos são importantes, 
posto que a redução de escala permite 
a observação de fenômenos sociais que 
poderiam passar despercebidos se a aná-
lise fosse conduzida de maneira distinta. 

Um dos aspectos que torna esse 
trabalho interessante é que, em termos 
gerais, pautando-se apenas nos indica-
dores socioeconômicos usuais, Parva era 
homogênea. Mas os que ali moravam 
não a viam assim. 

A principal razão dessa diferen-
ça de visão está no fato de os chamados 
estabelecidos se considerarem melhores 
que os outsiders e, esses, de fato, inferio-
res.42 Estabelecidos eram o grupo mais an-
tigo da cidade, os que se autopercebiam e 
eram reconhecidos como a “boa sociedade”, 
ou seja, o que havia de melhor naquela 
cidade. Dispunham de termos próprios 
que classifi cavam e ofendiam os outsi-
ders.43 Pertencer ao grupo dos estabelecidos 
signifi cava, antes, sujeitar-se às normas 
deste grupo, obedecendo a uma fi guração 
social específi ca. Não ter contato com 
outsiders era uma dessas normas.44 O que 
trazia identidade ao grupo dos estabele-
cidos era o seu “estoque de lembranças”.45 

Os outsiders eram vizinhos que 
chegaram posteriormente à cidade de 
Parva e que possuíam uma coesão grupal 
menor, se comparados aos estabelecidos. 
Ameaçavam transformar as identidades 
dos estabelecidos, ou seja, as relações e a 
autoimagem deles. Em outras palavras, 
as ações dos outsiders eram vistas como 
um ataque ao “ideal do nós”.46 Se um dia 
se tornassem estabelecidos, estaria concre-
tizada a mudança social.

Seria interessante, por exemplo, re-
fl etir como essa relação estabelecidos versus 
outsiders se processa quando novos volun-
tários (ou outsiders) são absorvidos em for-
ças militares; ou quando exércitos são in-
corporados ou dominados por outro, que 
se considera, desde então, estabelecido. 

Para Elias, há então uma fi gura-
ção em que cada grupo tem uma ima-
gem de si e do outro. Para que um gru-
po coloque um rótulo sobre o outro, é 
necessário que haja um desequilíbrio de 
poder entre os dois.47

Em sua análise, indivíduo e so-
ciedade são instâncias inseparáveis: até 
a consciência do indivíduo é o resultado 
do que seus pares pensam dele, defi nin-

 ELIAS, Norbert & SCOTSON, John L. Os Estabelecidos e os Outsiders: sociologia das relações de poder a 
partir de uma pequena comunidade. Tradução de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2000, p. 20.
Ibidem, p. 27.
Ibidem, p. 26
Ibidem, p. 38.
Ibidem, p. 45.
Ibidem, p. 23.
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do-se na relação social: “A autoimagem e a 
autoestima de um indivíduo estão ligadas ao que 
os outros membros do grupo pensam dele”.48 
Por isso que Elias fala de autorregula-
ção, um modo de manter a imagem. A 
opinião grupal sobre um indivíduo exige 
o seu autocontrole, uma coerção interna, 
derivada do “ideal do eu” (autoimagem) na 
sua relação com o “ideal de nós”. Se a so-
ciedade é dos indivíduos, razão por que 
o “ideal eu” não pode estar dissociado do 
“ideal nós”, toda sociedade está em risco 
de desaparecer ou de se transformar na 
hipótese de mudança social.

Quando se estuda o encontro 
de duas sociedades ou grupos a partir 
da guerra que se estabeleceu entre eles, 
é preciso ter ao menos duas preocu-
pações em mente. Primeiro, é neces-
sária forte relativização. Peter Burke 
alertou para os riscos de se comparar 
sociedades. Enfatizou que não se pode 
pensar em estágios de evolução, como 
se uma sociedade fosse melhor que a 
outra. Analogamente, é mandatório ter 
cautela para não se promover um etno-
centrismo.49 

Um segundo risco em que a pes-
quisa sobre confl itos bélicos pode fre-

quentemente incorrer é o de assumir 
como premissa que os homens envolvi-
dos agem exclusivamente pela vontade 
de ganho e poder, vontades, neste caso, 
inerentes à natureza humana. Ora, mui-
to óbvio seria se essa fosse uma de suas 
conclusões. Tanto que normalmente 
guerras são explicadas por razões econô-
micas. Contudo, seria possível compre-
ender a ação humana a partir de outras 
categorias, senão pelo autointeresse? 50

Por meio de diálogos com o his-
toriador grego Tulcídides, autor da fa-
mosa História da Guerra do Peloponeso, o 
antropólogo norte-americano Marshall 
Sahlins, da Universidade de Chicago, 
levanta questões fundamentais que per-
meiam as refl exões antropológicas e his-
toriográfi cas da contemporaneidade. 

Propondo uma abordagem inter-
disciplinar, Sahlins examina o valor do 
conceito antropológico de cultura, pau-
tado na tríade parentesco, mito e rito, 
para a análise historiográfi ca e vice-ver-
sa. Para o antropólogo, a origem dessa 
separação está no modelo historiográ-
fi co inaugurado pelo historiador grego 
Tulcídides, em que se destacam dois 
problemas centrais. 

Cf. Ibidem, p. 40.
 BURKE, op. cit. p. 43-45
 Burke indica como uma dessas possibilidades a introdução da psicologia nos estudos historiográ-
fi cos. Para ele, a psicologia pode contribuir, dentre outras coisas, para libertar os historiadores do 
senso comum da natureza humana. No Brasil, tal sugestão parece não ter sido bem aproveitada. 
Sobre este ponto, consultar: BURKE, op. cit. p. 163-164.
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Primeiro, ao defender o comple-
to relativismo cultural, Sahlins acaba por 
considerar que o recorte, a narrativa e a 
inteligibilidade dada aos fatos são inven-
ções do historiador. Para Sahlins, ainda 
hoje a noção que os historiadores têm 
de movimento histórico está errada, 
simplesmente porque não consideram as 
relações que as coisas mantêm. 

Segundo, Tulcídides entendeu que 
os seres humanos são automotivados, 
substituindo assim cultura pela noção 
problemática de natureza humana. Sua 
visão praticamente coloca um animal e 
um homem no mesmo patamar. Tulcí-
dides, de fato, ignorou a cultura: os se-
res humanos têm motivações naturais e, 
portanto, idênticas, constantes e históri-
cas. A guerra, dessa sorte, estaria sempre 
explicada pelas características da nature-
za humana, sem sua história precisasse 
ser narrada. Nas palavras de Sahlins, 

É bastante impressionante em Tulcí-
dides a lista de práticas culturais e de 
instituições que, de uma maneira ou 
de outra, estão sujeitas à natureza hu-
mana, quer suplantadas por ela, quer 
dependendo dela para suas próprias 
características. A lista inclui parentesco, 
amizade, afi liação étnica, império e ins-
tituições sociais tradicionais em geral; 
os deuses, o sagrado e religião em geral; 

e, não menos importante, a linguagem, 
o signifi cado das palavras em geral. To-
das essas coisas são nada em compara-
ção com os desejos humanos....51

Para Sahlins, ao contrário, toda 
análise precisa levar em conta as relações 
que um determinado objeto mantém. No 
primeiro capítulo de seu livro, “A Guerra 
da Polinésia com apologias a Tulcídides”, de-
fende que Esparta e Atenas, tradicional-
mente considerados “antitipos históricos”, 
não existiram por si só do modo como 
os historiadores as conhecem, mas sim 
“por meio de uma dialética complexa que in-
terligava suas condições internas a suas relações 
mútuas. Dinamicamente interconectadas, eram 
então constituídas de forma recíproca”.52 Es-
parta inventou Atenas e vice-versa. Se 
compararmos Atenas com outra cidade, 
teremos outra Atenas. Elas não possuem 
sentido de forma imanente. A análise 
precisa, portanto, ser relacional.

Para Sahlins, os historiadores não 
trabalham com a ordem simbólica exis-
tente em uma sociedade. São capazes de 
isolar aspectos econômicos, políticos e 
sociais como se uma determinada reali-
dade pudesse ser sintetizada apenas em 
indivíduos e sociedade. Sendo empiris-
tas, os historiadores não criam modelos 
para compreender a realidade.

Cf. SAHLINS, Marshall. História e Cultura. Apologias a Tulcídides. Tradução de Maria Lúcia de 
Oliveira. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006, p. 116.
Ibidem, p. 23-120. Citação na p. 71.
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 No capítulo intitulado “Cultura e 
ação na história”, perseguindo suas refl e-
xões sobre evento e estrutura, Sahlins 
discute a natureza da dinâmica da his-
tórica ao questionar se é o indivíduo 
ou a coletividade o verdadeiro agente 
da história.53 Para ele, “em termos amplos, 
a sugestão é que as coletividades estão para as 
tendências assim como os indivíduos estão para 
os eventos; em outras palavras, que a escolha de 
sujeitos históricos depende do modo de mudança 
histórica”.54 Assim, o coletivo é o sujeito 
histórico quando a mudança se dá de 
maneira gradativa, em longo prazo; no 
caso de mudanças eventuais, o indiví-
duo é o personagem principal. Como no 
exemplo do futebol americano, o indiví-
duo precisa estar no local certo e na hora 
certa para ter condições de potencializar 
a sua ação na história.55 Há, então, uma 
simbiose entre evento e estrutura, ou in-
divíduo e sociedade.

Acerca das possibilidades de im-
bricar a história social à militar, apenas 
mais uma advertência. De fato, confor-
me alerta Peter Burke, a saudável aproxi-
mação da história com a teoria social traz 
contribuições contundentes para o fazer 
historiográfi co atual. Conceitos-chave 
como classe social, papel social, status, 

mobilidade social, estratégia, função, es-
trutura, e sociedade ampliam o espectro 
das pesquisas, na medida em que trazem 
novas questões, novos instrumentos 
analíticos e novas refl exões para os his-
toriadores a partir de outras categorias. 
Mas é preciso não assumir uma posição 
inerte diante desses conceitos. Pois mui-
tas vezes, percebe-se como a historio-
grafi a brasileira, na ânsia de fazer uso de 
determinadas categorias analíticas, acaba 
por ignorar o modo como os indivíduos 
pertencentes à época estudada viveram 
esses mesmos conceitos.  

AS FONTES HISTÓRICAS E A 
METODOLOGIA DA HISTÓRIA

Também se ampliou a noção 
de fonte histórica e a relação do his-
toriador com as mesmas.56 Fontes, na 
perspectiva da historiografi a do século 
XIX, resumiam-se a documentos es-
critos e autossufi cientes na produção 
do conhecimento histórico criados 
no âmbito do Estado ou de suas ma-
nifestações, cabendo ao historiador o 
trabalho de descrição. Conforme tal 
concepção, nos documentos ofi ciais 
estaria a história pronta.

Ibidem, p. 121-178.
Cf. Ibidem, p. 123.
Ibidem, p-123-133.
LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Ed. Unicamp, 1992, p. 535-549.
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Compreendemos este tipo de 
preocupação metodológica quando, 
analisando o século XIX, percebemos 
que para a consolidação da cientifi cida-
de da história, a produção do conheci-
mento da mesma deveria obedecer aos 
postulados newtonianos em vigor (regu-
laridades nos fenômenos naturais, orga-
nização mecanicista, estabelecimento de 
leis, etc).57 A interferência do sujeito no 
processo (o mero observador, cujo único 
trabalho era o de descrever a fonte) era 
impedida pela justifi cativa de se buscar 
uma total imparcialidade no resultado da 
pesquisa. Essa “imparcialidade” garantia 
a cientifi cidade.

A história é, a seguir, observação. 
Observar os fatos era, já para Guizot, 
o método que, tomando por modelo 
as ciências da natureza, devia permi-
tir que os estudos sobre o homem se 
constituíssem como ciências.58

Ora, esta teoria encontra uma 
série de limitações. Tal imparcialidade 
se frustra logo no momento em que o 
pesquisador decide sobre o seu objeto 
de pesquisa. “Por que esse e não aquele?”, a 

própria escolha obedece a uma subjetivi-
dade. Como nos argumentos anteriores 
em que não se compreende um fato se 
isolado de um todo social, reconhece-
mos também que já no momento em 
que “escolhe a sua vocação até que aprende a 
processá-la, o historiador está rodeado de con-
dicionamentos sociais inevitáveis”.59 Acerca 
desse ponto, Arno Wehling afi rma que 
“(...) nossa imagem do conhecimento histórico e 
do próprio processo são relativas à nossa própria 
cultura e não um padrão geral que possamos apli-
car indistintamente a diferentes povos e épocas”.60

Então, como não tornar o co-
nhecimento histórico o resultado da 
mera subjetividade de quem o pro-
duz? Hayden White, no início da dé-
cada de 1970, propôs praticamente a 
mesma questão, porém nos seguin-
tes termos: como diferenciar o texto 
ficcional do texto historiográfico? A 
história seria mero discurso em obe-
diência às concepções ideológicas do 
“pseudo-historiador”? Chegamos, en-
tão, ao ponto central desta discussão. 
O que vai impedir uma sobreposição 
na pesquisa dos aspectos pessoais psi-

WEHLING, Arno. A Invenção da História: estudos sobre o historicismo. Rio de Janeiro: Editora Gama 
fi lho, 2001, p.57-60.
HARTOG, François. O século XIX e a História: o caso Fustel de Coulanges. Tradução Roberto Cortes 
Lacerda. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2003, p. 117.
FLORESCANO, Enrique. “A Função Social do Historiador” in Tempo: Revista do Departamento de 
História da UFF, nº 4, vol. 2, 1997.
WEHLING, Arno. A Invenção da História: estudos sobre o historicismo. Rio de Janeiro: Editora Gama 
fi lho, 2001, p.15.
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co-sócio-culturais ligados ao pesquisa-
dor será o instrumental metodológico 
utilizado na pesquisa. Essa será a for-
ma pela qual o trabalho científi co se 
afastará de uma pura e simples produ-
ção orientada por questões políticas e/
ou ideológicas. Afi nal, 

É do desejo que surgem a música, a li-
teratura, a pintura, a religião, a ciência e 
tudo o que se poderia denominar cria-
tividade. Mas é também do desejo que 
surgem as ilusões e os preconceitos. 
Esta é a razão por que a ciência, des-
de seus primórdios, tratou de inventar 
métodos para impedir que os desejos 
corrompessem o conhecimento objeti-
vo da realidade.61

 Entretanto, devemos alertar ain-
da que não será, pois, a “(...) terapia em-
pregada no tratamento de uma doença incurá-
vel (...)” que irá “(...) restituir-nos a saúde”. 
Wehling adverte:   

O reconhecimento da aporia, aliás, não 
implica na superação das difi culdades 
que ela envolve; serve-nos apenas para 
atilar o espírito contra as tentações do 
reducionismo. Imaginar que deixamos 
de ser etnocêntricos pelo simples fato 
de identifi carmos o etnocentrismo 
equivale supor que a terapia empregada 
no tratamento de uma doença incurá-

vel pode efetivamente restituir-nos a 
plena saúde, quando o que se aspira é a 
convivência com o mal.62

Qual o melhor método a ser uti-
lizado? O método selecionado terá rela-
ção direta, e inevitável, com a natureza 
do objeto. Ruben Alves avalia da seguin-
te maneira: “que é que o que o leva a es-
colher o anzol? É o peixe que você espera 
pegar. A escolha do anzol é governada por 
uma hipótese acerca dos peixes que podem ser 
encontrados”.63 Assim, o que vai determi-
nar a forma como o pesquisador atuará 
junto ao seu objeto será a própria natu-
reza do objeto, ou melhor, as hipóteses 
que se pretende confi rmar. Ou seja, “... 
uma hipótese; a escolha de um anzol; a pesca de 
um peixe, de acordo com a hipótese”.64 O re-
sultado de qualquer pesquisa dependerá 
do instrumental metodológico aplicado. 

Não queremos dizer com isso 
que para cada objeto exista apenas uma 
ferramenta de análise. Criticamos, des-
sa forma, a concepção de que cabe ao 
historiador buscar a “verdade histórica”, 
absoluta, irrefutável de qualquer objeto 
de pesquisa que caracterizou a historio-
grafi a do século XIX. Não existe uma 
única verdade histórica, não existe mo-
nocausalidade, existem visões diferentes 

ALVES, Rubem. Filosofi a da Ciência: introdução ao jogo e suas regras. São Paulo: Edições Loyola, 2000, p. 41.
WEHLING, Arno. A Invenção da História: estudos sobre o historicismo, op. cit., p.51.
ALVES, Rubem. Filosofi a da Ciência: introdução ao jogo e suas regras, op. cit., p. 112.
Ibidem, p. 113.
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de um mesmo objeto de acordo com o 
instrumental metodológico emprega-
do. Ao olharmos para o céu usando um 
binóculo e um telescópio teremos vi-
sões diferentes de um mesmo objeto, o 
“céu”. Nenhuma será falsa, apenas cada 
resultado obedecerá à ferramenta que 
está sendo utilizada.

A própria relação sujeito-objeto foi 
alterada. Em lugar de relações de ob-
jetividade (científi cas) e relações de 
subjetividade (não científi cas) – com 
graus que iam do reísmo ao solipsismo 
– abrem-se novas perspectivas, diferen-
tes daquelas elaboradas a partir da teo-
ria do conhecimento grego. Em lugar 
da simples associação do relativismo ao 
subjetivismo, assumiu aspecto primor-
dial o papel da posição do observador 
na análise científi ca, posição esta que, 
fundamentada em premissas epistemo-
lógicas e procedimentos metodológi-
cos, é ao mesmo tempo relativa (ao ins-
trumental teórico disponível) e objetiva 
(porque corresponde, naquele nível 
e sob aquela perspectiva, ao conheci-
mento absoluto, máximo cognoscível 
sobre o objeto). 65

 Em síntese, a história é relativa 
porque permite diferentes abordagens 
de um mesmo objeto através de diferen-
tes ferramentas de análise. O que não a 
torna meramente subjetiva, pois a infl u-

ência dos aspectos pessoais do sujeito 
(pesquisador) encontra como barreira 
os métodos científi cos. Mais uma vez, é 
Arno Wehling que complementa ao afi r-
mar que:

A teoria geral e a teoria especial da 
relatividade colocaram, em termos 
epistemológicos, a questão do pers-
pectivismo no conhecimento: não a 
antiga visão subjetivista-solipsista dos 
sofi stas, mas a relação relativista entre 
a posição do sujeito e o seu objeto.66      

Hoje entendemos que tudo o 
que restou de uma sociedade e que nos 
possibilita elaborar um conhecimen-
to da mesma – conhecimento relativo 
e provisório – é fonte histórica, e o 
historiador manuseará as fontes para 
dar-lhes a forma, ou seja, as fontes só 
responderão o que o historiador per-
guntar. Para E. H. Carr as fontes estão 
disponíveis ao historiador como “(...) 
os peixes estão na tábua do peixeiro”. O 
historiador, tal como o peixeiro, “(...) 
deve reuni-los, depois levá-los para casa, co-
zinhá-los, e então servi-los da maneira que o 
mais atrair”.67 Os fatos não são autoex-
plicativos.

Cabe ai historiador ir ao passado e in-
terrogar as evidências que este deixou 

WEHLING, Arno. A Invenção da História: estudos sobre o historicismo, op. cit., p.91.
Ibidem.
CARR, E. H. Que é história? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p. 13.
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ALBUQUERQUE JUNIOR, Durval Muniz. História: a arte de inventar o passado. Edusc, 2007, p.24.
Em artigo intitulado Uma nova história militar? Abordagens e campos de investigação, publicado na Revista 
do Instituto de Geografi a e História Militar do Brasil, no ano de 2006, o professor Paulo Parente 
apresenta uma série de possibilidades de temas a serem explorados em história militar.

com as perguntas adequadas, munido 
dos conceitos e métodos apropriados, 
para este passado oculto revelar-se em 
sua lógica subjacente, agora por ele 
percebida, muitas vezes, ignorada por 
seus próprios agentes.68

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
E A HISTÓRIA MILITAR?

Tais renovações metodológicas 
do conhecimento histórico e, inclusive, 
da história política e social, estão sen-
do aplicadas ao estudo dos fenômenos 
militares, o que nos permite renovar as 
investigações neste campo de estudos, 
resultando em novas produções. Em 
outras palavras, atualmente os esforços 
estão voltados para analisar o fenôme-
no militar sob novas perspectivas, com 
novos objetos, procurando aprofundar 
a visão sobre objetos já analisados, en-
fi m, levando em consideração todos os 
fatores da sociedade e do tempo em 
que está inserido o objeto de pesquisa. 

A partir dessa concepção, as 
batalhas se tornam um dos objetos da 
história militar; a história militar não 
se esgota na batalha; e a batalha não 
perde importância, já que não é pos-
sível pensar no soldado e não pensar 

na batalha, na “Guerra” em todas as 
suas conotações no tempo e espaço. 
São objetos da história militar hoje os 
desdobramentos da guerra nas estrutu-
ras sociais, políticas, culturais, etc; os 
diferentes signifi cados da guerra em 
diferentes culturas no tempo; a relação 
do fenômeno militar na organização 
sociocultural; as tradições (símbolos, 
imagens, canções, etc); o estudo das 
instituições militares; o gênero nas 
Forças Armadas; etc. Enfi m, há um 
campo fértil para o desenvolvimento 
de pesquisas.69

Tais esforços estão sendo empre-
endidos por profi ssionais, civis e milita-
res, ligados a instituições diversas como 
a Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Documentação da Marinha, o Instituto 
de Geografi a e História Militar do Bra-
sil, a Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro – UNIRIO e o Departa-
mento de Educação e Cultura do Exérci-
to com o curso de História Militar Brasi-
leira, formando especialistas em História 
Militar e produzindo conhecimento que 
não interessa apenas à História Militar, 
mas a todo o conhecimento histórico. 
Nas palavras do historiador Paulo André 
Leira Parente:
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PARENTE, Paulo André Leira. “Uma Nova História Militar? Abordagens e campos de inves-
tigação” in A Defesa Nacional, nº 806, 3º Quadrimestre de 2006, p.69.

Os estudos produzidos no campo de 
investigação da História Militar de-
vem estar atentos aos novos métodos 
e procedimentos de investigação surgi-
dos nas ciências sociais. É importante 
buscar a incorporação de tais métodos 
e renovar constantemente o campo de 
investigação da história.70

Ainda há muito que se produzir 
no campo de História Militar, consciente 
que negligenciar o diálogo com os outros 
campos da história como a história política, 
com a história social, cultural, econômica, 
das ideias, etc., é contribuir para a constru-
ção de um conhecimento estanque e pouco 
esclarecedor. 
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